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Bi 	iÇo 

Dzen o- e' 	e do pelo 
Conselho Regional de Medicina, que 
estaria fazendo afirmações errôneas 
sobre a competência de seus filiados 
e dos biomédicos, Odir Sagirn Júnior 
impetrou mandado de segurança 
contra o CRM. Ele pediu liminar pa-
ra que, de plano, o Conselho fique 
impedido de emitir qualquer opinião 
restritiva ao direito profissional do 
impetrante, biomédico, de realizar 
exames citológicos, tanto para a im-
prensa quanto para órgão público ou 
entidade de qualquer natureza. 

O autor da ação tem especializa-
ção em anatomia patológica e quan-
do estava para celebrar convênio 
com a Prefeitura de Quirinópolis, pa-
ra fazer exames em pacientes do 
Hospital Municipal, foi impedido por 
informações do CRM. Em virtude de 
matérias publicadas pela imprensa 
dando conta de que este tipo de exa-
me só poderia ser feito por médicos, 
a Secretaria Municipal de Saúde de 
Quirinópolis resolveu pedir informa- 

çôes ao CRM, 
informações à imprensa. 

Sagim Júnior afirma em sua peti-
ção que o CRM reafirmou o que ha-
via sido publicado e acrescentou que 
"o fato de em Quirinópolis não l!ia-
ver nenhum especialista, não se  jús-
tifica fazer convênio com profissio-
na! inabilitado". O autor contesta a 
afirmação do CRM com dispositivos 
legais, afirmando que o Decreto 
88.439/83 dispõe que o Conselho Fe-
deral de Biomedicina é órgão compe-
tente para definir o limite de compe-
tência no exercício profissional  :de 
seus filiados. Acrescenta que a Reso-
lução 1/86 do Conselho, fala sobre a 
competência do biomédico em reali-
zar exames citológicos. O biomédico 
acredita que o CRM, ao prestar in-
formações 'inverídicas" à Secre,ta 
ria Municipal de Saúde, 'praticou 
abuso de poder e feriu direito profis-
sional liquido e certo do impetrn-
te". A ação, distribuída para a 1Va-
ra Federal em Goiás, não foi aprecia-
da ajuda. 


